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CHAMAMENTO PÚBLICO 

CREDENCIAMENTO XX/2026 
 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS OU 
CONSÓRCIO DE EMPRESAS PARA ADMINISTRAÇÃO DE VALORES E 
INTERMEDIAÇÃO DE PAGAMENTOS DA MODALIDADE VALE-TRANSPORTE AO 
PÚBLICO USUÁRIO DOS SERVIÇOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO 
URBANO DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, CONDICIONADO A FORNECER 
ALTERNATIVA SEM CUSTOS DE INTERMEDIAÇÃO DE PAGAMENTO BASEADO EM 
CONTA (ACCOUNT BASED TICKETING - ABT) AOS DEMAIS USUÁRIOS. 
 
O Município de Porto Alegre, por intermédio da Diretoria de Licitações e Contratos da 
Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, torna público para conhecimento de todos os 
interessados que será realizado o recebimento dos envelopes dos interessados em se 
credenciar para administração de valores e intermediação de pagamentos da modalidade 
vale-transporte ao público usuário dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
do Município de Porto Alegre, condicionado a fornecer alternativa sem custos de 
intermediação de pagamento baseado em conta (Account Based Ticketing - ABT) aos 
demais usuários, conforme especificação e demais condições estabelecidas no presente 
Edital de Chamamento e seus anexos. 
 
EDITAL DE CHAMAMENTO: O edital poderá ser obtido através do website XXXXX ou na 
ENDEREÇO DA SECRETARIA, em horário comercial. Pedidos de habilitação serão 
recebidos até: xxxx. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o horário 
de Brasília-DF. 
 
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Chamamento Público será regido pela Lei Federal n.º 
14.133/2021 e demais legislações vigentes. 
 
São ANEXOS deste Edital de Chamamento, fazendo parte integrante do mesmo os 
seguintes documentos: 
 
ANEXO I – Termo de Referência 
ANEXO II – Minuta de Termo de Credenciamento 
ANEXO III – Documentação Habilitatória; 
ANEXO IV – Modelo de Declaração Conjunta (Idoneidade / Cumprimento do art. 7o, XXXIII. 
CF/88 / Negativa de Doação Eleitoral); 
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ANEXO V – Modelo de Declaração Formal de Disponibilidade e Pleno Conhecimento do 
Objeto; 
 
 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Chamamento Público visa credenciar empresa ou consórcio de 
empresas para administrar valores e intermediar pagamentos da modalidade 
Vale-Transporte ao público usuário dos serviços do sistema de Transporte 
Coletivo Urbano do Município de Porto Alegre 

1.1.1. A CREDENCIADA deverá prover uma estrutura de comercialização 
construída sistemicamente para atender compradores de saldos 
relativos ao Vale-Transporte, inserida no modelo de intermediação e 
processamento de pagamentos baseados em conta (ABT). 

1.2. A CREDENCIADA também deverá integrar a rede de intermediação e 
processamento de pagamentos baseados em conta (ABT) para tarifa comum 
e especial ao público usuário dos serviços do sistema de transporte coletivo 
urbano do município de Porto Alegre. 

1.3. A CREDENCIADA deverá ofertar pelo menos uma solução de meio de 
pagamento sem taxa a todos os usuários do sistema. 

1.3.1. Para ter acesso ao meio de pagamento sem taxa de intermediação que 
deverá ser oferecido pela credenciada, o usuário deverá optar por 
compor sua base de clientes e, consequentemente, compartilhar com 
ela os dados para tanto necessários, observada, conforme aplicável, a 
legislação federal e municipal de privacidade e a regulação aplicada 
pelo Banco Central do Brasil. 

1.4. A critério da CREDENCIADA, poderão ser oferecidas outras formas de 
pagamento, com taxa de conveniência de até 1,8% (um inteiro e oito décimos 
por cento) cobrada do USUÁRIO sobre o valor de saldo adquirido, ou o valor 
transacionado, conforme fizer mais sentido no modelo de negócios da 
CREDENCIADA. 

1.4.1. A taxa de conveniência somente poderá ser cobrada de usuários da 
tarifa comum e beneficiários de isenções parciais.  

1.4.2. Usuários beneficiários da gratuidade não pagarão taxa de 
conveniência em nenhuma das formas de pagamento oferecidas. 



 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - SMMU 

PROCESSO 24.0.000149560-3 
 
 

1.5. A CREDENCIADA deverá ofertar pelo menos uma solução de meio de 
pagamento sem custos a USUÁRIOS beneficiários de isenções e 
gratuidades, incluindo os direitos de integração temporal que forem 
garantidos conforme a legislação municipal. 

1.5.1. Para ter acesso ao benefício, os USUÁRIOS ou os responsáveis pelo 
cadastro deverão fazer o seu cadastramento no cadastro central 
fornecido pela concessionária da câmara de compensação, que 
manterá um cadastro único de usuários. A CREDENCIADA deverá 
consultar a lista de beneficiários nesta plataforma para incluir os 
USUÁRIOS cadastrados nas categorias de uso. 

1.5.2. Serão beneficiários de isenções e gratuidades, observadas as 
porcentagens de desconto dispostas na Lei Municipal nº 12.944/21, 
regulamentada pelos Decretos nº 21.406/22 e 23.369/25 (ou posterior 
que o substitua), os seguintes perfis de usuários: 

1.5.2.1. Isenção tarifária de 25% (vinte e cinco por cento) para estudante 
regularmente inscrito no Ensino Fundamental, Médio, Técnico, 
Profissionalizante, Graduação ou Preparatório, conforme faixa 
de renda prevista em Decreto; 

1.5.2.2. Isenção tarifária de 50% (cinquenta por cento) para: 

1.5.2.2.1. Estudante regularmente inscrito no Ensino Fundamental, 
Médio, Técnico, Profissionalizante, Graduação ou 
Preparatório, conforme faixa de renda prevista em 
Decreto; 

1.5.2.2.2. Estudante regularmente inscrito no ensino 
Profissionalizante, Graduação ou Preparatório, conforme 
faixa de renda prevista em Decreto; 

1.5.2.3. Isenção tarifária de 75% (setenta e cinco por cento) para  
estudante regularmente inscrito no Ensino Médio e Técnico, 
conforme faixa de renda prevista em Decreto; 

1.5.2.4. Isenção tarifária de 100% (cem por cento) — gratuidade — para: 

1.5.2.4.1. Estudante regularmente inscrito no Ensino Fundamental, 
conforme faixa de renda prevista em Decreto; 

1.5.2.4.2. Idoso que possua idade igual ou superior a 65 (sessenta 
e cinco) anos 
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1.5.2.4.3. Pessoa com deficiência permanente física, mental, 
auditiva ou visual e seu eventual acompanhante 

1.5.2.4.4. Pessoa que vive com HIV ou aids que seja atendida pelos 
serviços de saúde no âmbito do Município de Porto 
Alegre; 

1.5.2.4.5. A criança ou o adolescente necessitado e matriculado ou 
vinculado nas entidades assistenciais Fundação de 
Atendimento Sócio-Educativo do Rio Grande do Sul 
(FASE), Fundação de Assistência Social e Cidadania 
(FASC) e Fundação de Proteção Especial do Rio Grande 
do Sul (FPE) e seu eventual acompanhante, 

1.5.2.4.6. O soldado da Brigada Militar ou do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Rio Grande do Sul, quando em 
serviço 

1.5.3. A CREDENCIADA deverá ofertar meio de pagamento a usuários 
beneficiários da tarifa comum, que terão direito a integração tarifária 
temporal conforme a legislação municipal, sendo possível à 
CREDENCIADA oferecer serviços de pagamento mediante taxa de 
conveniência nessa modalidade, mas sendo necessário oferecer aos 
usuários ao menos uma possibilidade de pagamento da tarifa comum 
sem cobrança de taxa adicional. 

1.6. À CREDENCIADA, será permitido explorar ganhos financeiros decorrentes do 
deslocamento temporal entre aquisição e utilização do saldo (floating) que 
houver sido depositado pelos usuários.  

1.7. A Prefeitura de Porto Alegre não efetuará pagamento de qualquer 
remuneração às CREDENCIADAS.  

1.8. O credenciamento tem a característica de precariedade e não conferirá direito 
à exclusividade na intermediação e processamento de pagamentos baseados 
em conta (ABT) mencionados nesta seção, havendo a possibilidade de 
credenciamento a qualquer tempo pelo interessado. 

2. DA IMPLEMENTAÇÃO 

2.1. O presente credenciamento é parte do projeto “Mobilidade do Futuro em Porto 
Alegre”, que irá remodelar o Sistema de Bilhetagem Eletrônica do município. 
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2.2. O projeto envolve o credenciamento de novos meios de pagamento e Parceria 
Público-Privada (PPP) para a contratação de serviço de clearing house. 

2.3. O projeto deverá ser implementado ao longo de dois anos: 
 

Estágio zero Ano 1 Ano 2 Transição 
completa 

Abertura 

Licitação da 
Plataforma 1 - 
nova clearing 
e 
armazenament
o de dados, 
por 
concorrência 

Editais de 
credenciamento 
para novos 
meios de 
pagamento 

 

Início do contrato de 
concessão 

Período de teste dos novos 
validadores 

Implantação dos novos 
validadores 

Fornecimento e recarga do 
cartão TRI continuam 
obrigatórios 

Viabilização de pagamentos 
via cartão de crédito e débito 

Credenciamento de 
empresas para novos meios 
pagamento 

Processamento de todos os 
pagamentos (TRI e cartão de 
crédito e débito) na nova 
clearing 

Continuidade 
da transição 

Viabilização 
tecnológica de 
novos meios 
de pagamento 

Continuidade do 
uso do cartão 
TRI para uso de 
saldos 
remanescentes 

 

Fim da transição 

Continuidade do 
contrato de 
concessão da 
Plataforma 1 - nova 
clearing e 
armazenamento de 
dados 

Continuidade do 
edital de 
credenciamento de 
novos meios de 
pagamento 

Permissão para 
solicitação de 
credenciamento da 
ATP para 
fornecimento do 
cartão TRI 
mediante carteira 
digital 

Tabela 1 - Fluxo de implementação do novo Sistema de Bilhetagem Eletrônica de Porto 
Alegre 

Fonte: Elaboração Própria. 
 

3. DO PROCEDIMENTO 

3.1. Os participantes interessados na apresentação de proposta de projeto, que 
atenderem as condições do presente edital e seus anexos, deverão enviar os 
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documentos à Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana via e-mail para o 
endereço eletrônico xxxxxxxx, com o assunto “XXXXXXXXX”. 

3.1.1. Somente serão analisados os documentos dos interessados que 
tenham sido enviados na forma prevista no Edital. 

3.2. Os interessados em credenciar-se deverão apresentar a documentação de 
habilitação e demais elementos previstos neste Edital a qualquer tempo. 

3.3. Os pedidos de vistas ao processo deverão ser encaminhados ao e-mail xxxx 
e serão disponibilizados por tempo determinado por meio de acesso ao 
mesmo no Sistema Eletrônico de Informações do Município - SEI. 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste chamamento os interessados que atendam a todas 
as exigências constantes neste Edital e seus anexos. 

4.2. Poderá ser admitida a participação sob o regime de consórcio.   

4.2.1. Consórcios podem ter 2 (duas) ou mais empresas, nacionais ou 
estrangeiras, que sejam sediadas ou tenham representação no Brasil 
e comprovem possuir Patrimônio Líquido mínimo de R$ xxxxxx 
(xxxxxx), até a data de apresentação da documentação, 
correspondente a 10% (dez por cento) da estimativa anual de 
pagamentos adiantados pelo Vale Transporte,  bem como, objeto 
social contemplando atividades, tais como: prestação de serviços nos 
setores bancário ou financeiro e/ou operadoras de transações 
eletrônicas em estabelecimentos comerciais, serviços de venda e 
recarga de créditos eletrônicos para telefonia móvel, transporte público 
e congêneres, administração de cartões de créditos, débitos e 
congêneres, alimentação, refeição, combustível, entre outros do 
gênero. 

4.2.1.1. As empresas consorciadas não poderão participar do presente 
procedimento de credenciamento mais de uma vez, devendo 
integrar apenas um consórcio, o que as impedirá de 
apresentarem-se isoladamente; 

4.2.1.2. Cada empresa do consórcio deverá apresentar individualmente 
toda a documentação solicitada neste Edital. 

4.2.1.3. Deverá ser apresentado documento de compromisso público ou 
particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
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consorciados, de acordo com a legislação vigente, o qual deverá 
conter, dentre outros, os seguintes tópicos: 

4.2.1.3.1. Compromisso do consórcio; 

4.2.1.3.2. Objetivo do consórcio, compatível com o objeto deste 
procedimento; 

4.2.1.3.3. Cláusula de responsabilidade solidária das empresas 
que o compõem, por todas as obrigações pertinentes ao 
objeto do credenciamento; 

4.2.1.3.4. Prazo de duração do consórcio de, no mínimo, 24 (vinte 
e quatro) meses, o que equivale ao prazo de vigência do 
Termo de Credenciamento; 

4.2.1.3.5. Cláusula dispondo sobre a impossibilidade de que o 
consórcio tenha sua composição alterada ou de qualquer 
forma modificada, sem prévia e expressa anuência da 
Prefeitura de Porto Alegre; 

4.2.1.3.6. Compromisso de que o consórcio não adotará 
denominação própria e não constitui e nem se constituirá 
em pessoa jurídica distinta da de seus membros; 

4.2.1.3.7. Percentual de participação de cada empresa na 
constituição do consórcio; 

4.2.1.3.8. Designação da empresa líder, a qual se relacionará com 
a Prefeitura, em nome do consórcio. 

4.3. Poderá ser admitida a participação de empresas sob o regime de parceiras 
tecnológicas ou parceiras comerciais da empresa CREDENCIADA.    

4.3.1. A empresa parceira tecnológica poderá executar os itens do objeto do 
Credenciamento, por meio de tecnologia que a CREDENCIADA não 
dispõe ou que amplie sua abrangência, com intuito de melhorar o 
serviço prestado aos usuários como, por exemplo, novos meios de 
pagamento ou novas formas de venda;    

4.3.2. A CREDENCIADA será responsável pelas operações do parceiro 
tecnológico e do parceiro comercial, sem caracterizar transferência, 
cessão ou subcontratação do objeto.  
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4.4. A empresa, ou sua consorciada/parceira comercial, confirma possuir 
autorização para funcionamento ou para prestação de serviço de pagamento, 
concedida pelo Banco Central do Brasil, nas hipóteses em que essa 
autorização for exigida pela regulação pertinente, ressalvadas disposições 
específicas que regem a prestação de serviços de pagamento durante o 
processo de autorização dessas entidades, observando as exigências da 
Resolução DC/BACEN Nº 150 DE 06/10/2021, além das condições exigidas 
no Edital de Credenciamento;  

4.5. A CREDENCIADA não poderá transferir o Termo de Credenciamento, no todo 
ou em parte, nem poderá subcontratar os serviços relativos ao seu objeto, 
sem o expresso consentimento da Prefeitura de Porto Alegre, sob pena de 
rescisão do ajuste.  

4.6. A empresa ao se credenciar concorda que, quando solicitada, fornecerá toda 
a documentação necessária para demonstrar cumprimento às obrigações 
estabelecidas neste credenciamento e na legislação de proteção de dados 
pessoais aplicável, sendo facultado à Prefeitura realização de auditorias, por 
si ou mediante terceiros indicados por ela, desde que haja comunicação 
prévia com pelos menos 15 (quinze) dias de antecedência e as atividades 
normais da credenciada não sejam prejudicadas. 

4.7. É vedada a apresentação de mais de uma proposta de habilitação neste 
credenciamento.  

4.8. Estarão impedidas de participar do presente chamamento as empresas: 

4.8.1. Que tenham sido declaradas suspensas do direito de licitar com a 
Administração Municipal, Estadual ou Federal, o que abrange a 
administração direta e indireta, as entidades com personalidade 
jurídica de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela 
instituída ou mantida, no prazo e nas condições do impedimento. 

4.8.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Municipal, 
Estadual ou Federal, o que abrange a administração direta e indireta, 
as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu 
controle e as fundações por ela instituída ou mantida. 

4.8.3. Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios, o que abrange a administração direta e indireta, as 
entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu 
controle e as fundações por ela instituída ou mantida, no prazo e nas 
condições do impedimento (art. 14, III, da Lei Federal no 14.133/2021). 
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4.8.4. Que estiverem em regime de falência, concordata, dissolução, 
liquidação ou concurso de credores; 

4.8.5. Que tenham como sócio, gerente, procurador ou representante legal, 
diretor ou responsável técnico, servidor ou dirigente de qualquer órgão 
ou entidade vinculada ao Município de Porto Alegre. 

5. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

5.1. Poderão participar do Credenciamento os interessados que atuem em pelo 
menos uma das áreas referidas no item 1.1 do edital, e que enviem todos os 
documentos atualizados, indicados no ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO 
HABILITATÓRIA. 

5.2. Havendo dúvidas em relação à autenticidade de documentos encaminhados, 
a Unidade Permanente de Licitações realizará diligência junto ao interessado 
para comprovação da sua validade, mediante a apresentação do documento 
original ou cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração. A convocação para a apresentação da documentação física 
será enviada para o endereço de e-mail pelo qual foram enviados os 
documentos de habilitação. 

5.2.1. A documentação física original ou autenticada, quando solicitada, 
deverá ser encaminhada no prazo de até 03 (três) dias úteis contados 
da data da convocação, à Unidade Permanente de Licitações da 
Diretoria de Licitações e Contratos, situada na Rua Uruguai, no 277, 
11o andar, Porto Alegre/RS, nos seguintes horários de atendimento: 
nos seguintes horários: Manhã: 09 h 00 min às 11 h 30 min e Tarde: 
13 h 30 min as 17 h 00 min, Centro, Porto Alegre/RS. O envelope 
deverá conter as seguintes indicações no seu anverso: 

ENVELOPE DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XX/2026 

RAZÃO SOCIAL DO INTERESSADO E CNPJ OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 

5.2.2. Na ausência ou desconformidade de quaisquer documentos 
apresentados e necessários à habilitação de interessados, a Unidade 
Permanente de Licitações convocará para que estas regularizem sua 
documentação no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data da 
convocação, sob pena de inabilitação. 
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5.3. A Unidade Permanente de Licitações verificará o cumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à inexistência de sanção que impeça 
a participação no credenciamento ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

5.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

5.3.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

5.3.3. Relação de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 
TCU; 

5.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da proponente e também 
de seu sócio majoritário (se esta for pessoa jurídica), por força do artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992. 

5.4.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas dos itens 5.3.1, 5.3.2 e 5.3.3 acima pela 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 

5.5. Constatada a existência de sanção, o interessado será declarado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

5.6. A ausência de registro de aplicação de sanção nos cadastros acima 
mencionados não elide a inabilitação da empresa, quando a sua aplicação for 
comprovada por outros meios idôneos. 

5.7. A análise e julgamento dos documentos de habilitação será realizada pela 
Unidade Permanente de Licitações e o resultado final será homologado pela 
Diretora de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de Mobilidade 
Urbana. 

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1. Os interessados deverão apresentar certidão ou atestado de capacidade 
técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove a aptidão da pessoa jurídica interessada para o desempenho de 
atividades similares com o objeto deste Chamamento Público. 

6.1.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) indicar experiência de operação em 
cidades com ao menos 500 mil habitantes; 

6.1.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar necessariamente em nome da 
empresa proponente, em papel timbrado, com a devida identificação e 
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assinatura do responsável, devendo possuir ainda os nomes e 
telefones dos contatos do emissor; 

6.1.3. O atestado de capacidade técnica poderá ser objeto de diligência para 
verificação de autenticidade de seu conteúdo; 

6.1.3.1. Encontrada divergência entre o especificado nos atestados e o 
apurado em eventual diligência, inclusive validação do contrato 
entre o emissor do atestado e a interessada, além da 
desclassificação no certame, fica sujeita a empresa às 
penalidades cabíveis. 

6.1.4. Em caso de participação em consórcio, serão aceitos somatórios de 
atestados. 

7. GARANTIAS DE LIQUIDEZ 

7.1. Anteriormente à assinatura do Termo de Credenciamento, a CREDENCIADA 
deverá comprovar o depósito da Garantia de Liquidez em conta designada 
pela Prefeitura de Porto Alegre e administrada pela concessionária da 
Câmara de Compensação do novo Sistema de Bilhetagem de Porto Alegre.  

7.1.1. A Garantia de Liquidez tem propósito prudencial e visa garantir que a 
CREDENCIADA terá condições de adimplir a liquidação diária dos 
pagamentos processados conforme as regras de compensação e 
deverá ser ajustada diariamente. 

8. IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS AO ATO CONVOCATÓRIO 

8.1. As impugnações e esclarecimentos ao ato convocatório poderão ser enviados 
a qualquer tempo após a publicação do Edital de Credenciamento. 

8.2. As impugnações e esclarecimentos ao ato convocatório deverão ser enviados 
eletronicamente para o e-mail licitacoes@portoalegre.rs.gov.brl com título que 
permita a sua identificação ao presente Edital. 

8.3. As impugnações e os esclarecimentos não possuem efeito suspensivo, 
podendo tal efeito ser concedido em caráter excepcional, devidamente 
motivado. 

8.3.1. Deferida a impugnação do ato convocatório, será designado novo 
período para a realização do credenciamento. 

8.4. Os julgamentos das impugnações e as respostas aos pedidos de 
esclarecimentos serão divulgadas no endereço eletrônico 
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https://prefeitura.poa.br/smap/credenciamentos e vincularão os participantes 
e a administração. 

8.5. Não serão conhecidas as impugnações e pedidos de esclarecimentos 
apresentados fora da forma prevista no Edital e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pelo proponente. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. Recursos referentes às decisões relativas ao processo de credenciamento 
poderão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
intimação dos atos. A petição devidamente fundamentada deverá ser dirigida 
à Diretoria de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal De Mobilidade 
Urbana e endereçados ao e-mail licitacoes@portoalegre.rs.gov.br com título 
que permita a sua identificação ao presente Edital. 

9.2. Recebidas as razões recursais, será publicado aviso no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Porto Alegre (DOPA) intimando os demais 
participantes para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo e-
mail referido, em outros três dias úteis, contados da publicação do aviso de 
interposição de recurso. 

9.3. Havendo recursos, a Unidade Permanente de Licitações apreciará os 
mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá à autoridade 
competente a decisão em grau final. 

9.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

9.5. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou da 
forma prevista no Edital e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

10. DA CONTRATAÇÃO E DO PRAZO 

10.1. As obrigações decorrentes deste procedimento serão formalizadas através de 
Termo de Credenciamento, de acordo com o Anexo II - Minuta do Termo de 
Credenciamento, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, 
seus anexos e na legislação vigente. 

10.2. O proponente deverá assinar eletronicamente o Termo, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar do recebimento da convocação, sob pena de aplicação 
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das sanções pertinentes, podendo ser prorrogado, a critério da 
Administração, por igual período. 

10.2.1. Para proceder à assinatura eletrônica do Termo, o proponente deverá 
realizar o cadastramento de seu representante legal junto ao Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI), conforme as instruções 
disponibilizadas no website xxxxx. 

10.3. Assinado o Termo de Credenciamento, a CREDENCIADA deverá iniciar o 
processo de adaptação tecnológica junto à concessionária da Câmara de 
Compensação, esperando-se o início da prestação do serviço contratado no 
prazo de 6 (seis) meses. 

10.4. Os TERMOS DE CREDENCIAMENTO E DE PERMISSÃO DE USO serão 
firmados pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, possibilitada sua renovação 
por idênticos períodos. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções administrativas pelo descumprimento das obrigações assumidas 
pelo credenciado estão relacionadas na Cláusula Décima do Anexo II - Minuta 
do Termo de Credenciamento. 

12. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

12.1. O Termo de Credenciamento poderá ser extinto nos casos em que se verificar 
que o credenciado não preenchia ou não mais preenche os requisitos de 
habilitação. 

12.2. O contrato resultante do presente credenciamento poderá ser rescindido nos 
termos dos artigos 137, 138 e 139 da Lei 14.133/2021. 

12.3. A extinção do contrato será precedida de autorização expressa e 
fundamentada da autoridade competente. 

12.4. A CREDENCIADA reconhece os direitos da Prefeitura de Porto Alegre em 
caso de extinção prevista no 139 da Lei 14.133/21 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. As normas disciplinadoras deste credenciamento serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da participação dos interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança do 
presente processo. 
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13.2. A participação neste credenciamento implica em concordância tácita, por 
parte do credenciado, com todos os termos e condições deste edital e das 
cláusulas já estabelecidas. 

13.2.1. Poderão ser encaminhados pedidos de esclarecimentos ao Edital e 
seus Anexos, os quais serão recebidos através do e-mail 
licitacoes@portoalegre.rs.gov.br a qualquer tempo após a publicação 
do Edital de Credenciamento. 

13.3. Os resultados das análises dos documentos de habilitação dos interessados 
serão publicados no DOPA, o qual poderá ser acessado, através do site 
www.portoalegre.rs.gov.br/dopa/. 

13.4. A CREDENCIADA é responsável, sob as penas da lei, pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase do credenciamento. 

13.5. É facultada à Unidade Permanente de Licitações, da Diretoria de Licitações e 
Contratos, ou autoridade superior, em qualquer fase do presente 
credenciamento, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 

13.6. A irregularidade que não afete o conteúdo ou idoneidade do documento não 
constituirá causa de inabilitação do interessado. 

13.7. A Administração reserva-se o direito de revogar o presente credenciamento 
por razões de interesse público, ou anulá-la, no todo ou em parte, por 
ilegalidade, de ofício ou mediante provocação, bem como adiá-la ou prorrogar 
o prazo para o recebimento dos credenciamentos, descabendo, em tais 
casos, qualquer reclamação ou direito à indenização pelos credenciados. 

13.7.1. A anulação do procedimento induz à anulação do Termo de 
Credenciamento. 

13.7.2. Os credenciados não terão direito à indenização em decorrência da 
anulação do procedimento. 

13.8. É de responsabilidade da interessada a consulta ao endereço eletrônico 
www.portoalegre.rs.gov.br/smf, no menu “Licitações e Contratos”, submenu 
“Licitações”, modalidade "Credenciamento", para a verificação da publicação 
de eventuais alterações feitas no edital até a data do credenciamento. 

13.9. Ficam estendidas aos demais interessados as exigências da Lei Municipal 
10.687 de 29 de maio de 2009, no que couber. 
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13.10. Fica eleito o foro da cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, para dirimir 
litígios deste instrumento convocatório. 


